

ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


    RESOLUÇÃO N.º 021/85


Institui no Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso a Medalha da Justiça.

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, pelo voto unânime dos seus membros,

RESOLVE:

Art. 1º.
Instituir no Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso a MEDALHA DA JUSTIÇA, que se destina a agraciar personalidades que hajam, de algum modo, contribuído para o engrandecimento do Poder Judiciário ou se tenham tornado, de qualquer forma, merecedoras de consideração especial da Justiça do Estado.

Art. 2º.
A Medalha da Justiça será concedida por ato do Conselho da Magistratura.

Art. 3º.
A Medalha, acompanhada do respectivo diploma, será cunhada segundo modelo anexo e terá as características que se seguem:

I.
Anverso – Medalha convencional, de formato circular, tendo ao centro, em alto relevo, a figura da justiça, (Têmis) empunhando na sua mão direita a espada e na esquerda a balança. Também, em alto relevo, na metade superior do círculo, circundando a Deusa da Justiça, a inscrição – PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO. Na metade inferior, em alto relevo, segue-se a inscrição – TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

II.
Reverso -

Em alto relevo, na metade superior do círculo, centrada, a inscrição – MEDALHA DA JUSTIÇA, e, na metade inferior, a inscrição MATO GROSSO.

III.
Dimensão -
A medalha da Justiça, cunhada em latão com banho de ouro, terá 40 mm de diâmetro e a borda em alto relevo com tamanho equivalente a 2 mm de espessura. A fita, em cor vermelha rubi e de seda chamolote, terá 35 mm de largura por 60 mm de altura. Ao centro segue-se uma listra de cor branca no sentido vertical com 5 mm de largura e altura correspondente ao tamanho da fita.

Parágrafo Único -
A medalha, acondicionada em estojo próprio e de cor azul, será acompanhada da roseta e barreta nas mesmas cores da fita.

Art. 4º.
As despesas com a fabricação das medalhas correrão por conta das dotações previstas no orçamento.

Art. 5º.
Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões do Tribunal Pleno, em Cuiabá, 26 de setembro de 1985.  
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